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Apresentação 

 

Este livro, desenvolvido por um dos grupos de estudo 

(Família e Sociedade) do Programa de Iniciação Científica da 

Faculdade Presidente Antônio Carlos (FUPAC/Unipac de 

Uberaba) apresenta uma análise acerca da adoção internacional 

e dos frequentes casos de tráfico de menores.  

O estudo foi pautado pela demasiada demora nos 

processos de adoção e as possíveis consequências da adoção 

direta, entre elas a facilitação do tráfico de menores, para o que 

se observa, visando a melhor compreensão da gravidade do 

quadro, a incapacidade das políticas de combate a esta prática 

impedirem a ocorrência do delito.  

A partir da análise da legislação específica e fontes 

doutrinárias, a pesquisa se debruçou na necessária proteção das 

crianças e adolescentes que aguardam pela oportunidade de ter 

uma família.  

Também constituiu objeto da abordagem que o leitor tem 

em mãos a necessidade de mais celeridade nos processos de 

adoção e a participação global em políticas internacionais de 

combate ao tráfico de menores de forma a contribuir para que às 

crianças e aos adolescentes, de todo o mundo, tenham seu 

melhor interesse preservado. O delineamento metodológico 

incluiu as pesquisas bibliográfica e telematizada. 

 

Os autores 
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INTRODUÇÃO 

 

O instituto familiar, para muitos, é caracterizado 

como uma composição padrão e única, formado através da 

união de um casal heteronormativo e seus descendentes. 

Acontece que, com a evolução do ordenamento jurídico, é 

possível observar como as composições familiares têm se 

modificando. 

O conceito jurídico de família é um que mais sofreu 

alterações no ordenamento pátrio nas últimas décadas, o 

que se deve, entre outros fatores, ao ―[...] influxo de 

diferentes perspectivas sobre as transformações verificadas 

nos valores e práticas sociais no período que vai do último 

quarto do século XX ao início do século XXI‖ (LIMA, 2018, 

on-line).  

A concepção tradicional, que pressupunha a 

necessidade do matrimônio de um casal heteronormativo 

para a formação da entidade familiar, até o salto 

identificado para a moderna noção de família unipessoal, o 

caminho trilhado contemplou institutos como a união 

estável, a família monoparental e a família anaparental, 

entre outras realidades sociais que vale dizer continuam a 
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demandar a transformação conceitual de família, com a 

finalidade de assim ampliar a proteção jurídica respectiva 

(LIMA, 2018).  

Nesse contexto em franca evolução, aos menores foi 

assegurada a convivência dentro da família natural da qual 

são provenientes. Quando esse convívio não é o mais 

apropriado para a criança e o adolescente, caberá ao 

Estado fazer o manejo destes para outros lares. 

Afinal, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu 

como dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente direito à vida, saúde, 

alimentação, educação, lazer, e principalmente à dignidade, 

ao respeito, a liberdade e a convivência familiar e 

comunitária.  

O constituinte de 1988 tratou de proteger a criança e 

o adolescente de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão.  

Assim, se o convívio familiar natural não for coerente 

com o melhor interesse do menor o Estado deve intervir e 

se necessário encontrar outro lar que preencha os 

requisitos em lei estabelecidos.  
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Durante o período de transição, os menores ficarão 

sob a responsabilidade do Estado, sendo cuidados em 

abrigos e instituições de acolhimento. 

A adoção emerge como um instrumento jurídico para 

que esses menores sejam inseridos em novas famílias. 

Contudo, o processo para efetivá-la, de uma forma geral, é 

extremamente moroso. 

Nesse cenário, uma crítica contundente diz respeito 

à insistência, mesmo que comprovadamente desfavorável, 

do Estado em manter o menor dentro da família natural, 

seja com um dos pais ou na extensão dos parentes, o que, 

por diversas vezes, gera o retorno da criança a instituto de 

acolhimento, por situações que incluem maus-tratos e toda 

forma de violência imaginável. 

Trata-se de uma prática fundada em paradigmas 

ultrapassados, que insistem na manutenção do instituto 

tradicional de família e prejudicam a efetivação do melhor 

interesse do menor. 

Ao desprezar que na fila de adotantes existem 

pessoas realmente interessadas, tão logo possível, em 

adotar, endereçar amor a um filho, que embora não natural 


